PARECER Nº 1298, DE 2011
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE A MOÇÃO N( 74, DE 2011
O nobre deputado José Bittencourt propõe, por meio da moção em epígrafe, que esta Casa apele a Excelentíssima Senhora Presidente da República, bem como aos Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que determinem a elaboração de estudos e adotem as demais providências para obrigar as instituições financeiras responsáveis pelas propagandas de incentivo à contratação de empréstimos a informar o consumidor dos riscos inerentes à contratação de crédito. O apelo é para que as peças publicitárias das instituições financeiras tragam a advertência sobre as conseqüências do excesso de endividamento.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno desta Casa, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 83ª a 87ª Sessões Ordinárias, de 12 a 18/08/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, caput, in fine, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e § 12, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisarmos a moção em comento, pudemos verificar que sua redação, bem como seu mérito, estão adequados aos fins propostos. 

Como amplamente sabido, os empréstimos têm trazido ainda mais endividamento para aqueles que os contratam, tendo na propaganda positiva, sem qualquer advertência, a âncora de convencimento das pessoas menos atualizadas com o contexto econômico atual, a exemplo dos pensionistas e aposentados.

A situação atinge maior complexidade quando os descontos dos empréstimos são feitos diretamente na folha de pagamento dos contratantes, provocando sérios prejuízos às finanças daqueles que pagam altas taxas de juros e acarretando, muitas vezes, um círculo vicioso de endividamento.

Cumpre lembrar, ainda, que as cláusulas contratuais dos empréstimos são extensas e complexas, não propiciando ao contratante um documento inteligível facilmente. Daí a importância da informação na forma proposta pela presente moção, pois uma simples advertência durante a publicidade de um produto pode ensejar a busca, pelo interessado, de maiores orientações. No caso ora discutido, tais orientações poderão evitar o excesso de endividamento dos interessados, motivo pelo qual este apelo mostra-se extremamente positivo.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação da Moção n.º 74, de 2011.
a) Ed Thomas - Relator

Aprovada a Moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 28/9/2011

a) Itamar Borges – Presidente
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